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AO  

INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL – IGESDF 

GERÊNCIA DE COMPRAS DE SERVIÇOS E OBRAS 

NÚCLEO DE COMPRAS E SERVIÇOS 

 

 

EDITAL DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES Nº 02/2026 

 

 

 

A empresa C.A.P SERVIÇOS MÉDICOS (MAX EMERGÊNCIAS 

MÉDICAS), CNPJ: 14.016.550/0001-03, sito à Rua Presidente Soares Brandão, 260, Bairro 

Mooca, CEP: 03107-040, Telefone: (11) 2366-1669, e-mail: licitacao@grpmax.com.br, por 

seu representante legal, Daniel Gonçalves Aldrighi, RG: 28.931.043-X SSP/SP e CPF: 

285.589.358-58, infra-assinado, com base no item 14 do edital, apresentar RECURSO 

ADMINISTRATIVO,  

 

em face da decisão que declarou vencedora a empresa UNI-SOS EMERGÊNCIAS MÉDICAS 

LTDA., CNPJ10.957.463/0001-08, pelas razões adiante aduzidas: 

 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

A presente manifestação é tempestiva, nos termos do instrumento 

convocatório, que estabelece o prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentação das razões 

recursais, considerando a publicação da decisão de habilitação em 11/06/2026, com termo 

final 15/06/2026, estando, portanto, apto a ser conhecido e analisado. 

 

 

mailto:licitacao@grpmax.com.br
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II – SÍNTESE DOS FATOS III – DA NECESSIDADE DE REAVALIAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

TÉCNICA DA LICITANTE 

 

O presente certame tem por objeto a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços continuados de remoção externa de pacientes, 

mediante utilização de ambulâncias de suporte básico, suporte avançado adulto, pediátrico 

e neonatal, com disponibilização de equipes multiprofissionais, bases operacionais e 

estrutura apta ao atendimento ininterrupto das unidades assistenciais do IGESDF. 

 

Em razão da complexidade do objeto, o Elemento Técnico estabeleceu 

requisitos específicos de habilitação técnica destinados a assegurar que a futura contratada 

possua condições efetivas de executar os serviços em conformidade com as exigências 

sanitárias, operacionais e regulatórias aplicáveis. 

 

Contudo, a documentação apresentada pela recorrida evidencia 

inconsistências e incompatibilidades relevantes quanto ao atendimento das exigências 

sanitárias e regulatórias previstas no Edital e no Elemento Técnico, especialmente no que 

se refere à comprovação da regularidade perante o Conselho Regional de Farmácia, à 

regularidade sanitária das atividades farmacêuticas inerentes à operação de ambulâncias 

de suporte avançado e à compatibilidade do licenciamento apresentado perante o Corpo 

de Bombeiros com a atividade efetivamente exercida. 

 

Tais irregularidades comprometem a demonstração da plena aptidão da 

licitante para execução do objeto contratado, impondo a revisão da decisão de habilitação, 

razão pela qual interpõe-se recurso administrativo em face da decisão que declarou 

habilitada a empresa UNI-SOS EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA. no presente certame. 

  

III – DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

PERANTE O CRF 
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  O item 7.2 do Elemento Técnico exige expressamente: 

 

“7.2 Comprovação de inscrição/regularidade da empresa e do 

Responsável Técnico no Conselho Regional de Medicina 

(CRM), no Conselho Regional de Enfermagem (COREN) e no 

Conselho Regional de Farmácia (CRF).” 

 

  Da análise da documentação disponibilizada, verifica-se a apresentação de 

documento relacionado à pessoa jurídica perante o Conselho Regional de Farmácia. 

Todavia, não foi identificada documentação apta a comprovar a regularidade do respectivo 

Responsável Técnico farmacêutico, conforme expressamente exigido pelo instrumento 

convocatório. 

 

  A exigência editalícia não se limita à regularidade da empresa, alcançando 

também a regularidade do profissional responsável pela atividade sujeita à fiscalização do 

CRF. Dessa forma, a empresa recorrida não demonstrou o atendimento integral da 

exigência editalícia, mediante apresentação da documentação comprobatória do 

Responsável Técnico e sua respectiva inscrição perante o Conselho profissional 

competente. 

 

IV – DA NECESSIDADE DE ESCLARECIMENTO QUANTO À REGULARIDADE SANITÁRIA DAS 

ATIVIDADES FARMACÊUTICAS 

 

  O Elemento Técnico exige a comprovação da regularidade da empresa e do 

respectivo Responsável Técnico perante o Conselho Regional de Farmácia – CRF, bem como 

a apresentação de Alvará Sanitário vigente da sede/estabelecimento. 

 

  No presente caso, embora a licitante tenha apresentado documentação 

relacionada à sua inscrição perante o CRF, não foi identificada documentação apta a 

demonstrar a regularidade do respectivo Responsável Técnico, tampouco o 

licenciamento sanitário da atividade farmacêutica correlata à operação desenvolvida. 
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  A exigência não se mostra meramente formal. O objeto licitado contempla 

a operação de ambulâncias de suporte avançado adulto, pediátrico e neonatal, equipadas, 

por lei, com medicamentos de alta vigilância como: psicotrópicos, anestésicos, 

bloqueadores neuromusculares e tarjados em geral e outros medicamentos de 

emergência, regulados pela Portaria Anvisa nº 344/1998 - que necessitam de local 

adequado para armazenamento por razões de temperatura, segurança e controle de lote, 

além de insumos e dispositivos destinados à manutenção da vida, circunstância que 

pressupõe atividades de armazenamento, controle, rastreabilidade, reposição e 

disponibilização de medicamentos durante a execução contratual. 

 

  Nessas condições, a atividade exercida pela licitante atrai a incidência da 

legislação sanitária aplicável aos estabelecimentos que armazenam e disponibilizam 

medicamentos, sujeitando-se à fiscalização dos órgãos de Vigilância Sanitária e do 

Conselho Regional de Farmácia. 

 

  No Estado de São Paulo, tais atividades são submetidas ao Sistema Estadual 

de Vigilância Sanitária – SIVISA, mediante licenciamento sanitário específico, formalizado 

por meio do Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária – CMVS, com indicação da atividade 

efetivamente exercida e do respectivo responsável técnico. 

 

  Inclusive, a atividade de UTI Móvel é ordinariamente licenciada perante a 

Vigilância Sanitária com enquadramento relacionado ao dispensário de medicamentos, 

justamente em razão da necessidade de armazenamento, controle e disponibilização dos 

fármacos utilizados na assistência aos pacientes.  

 

  Qualquer local físico que armazene estoques fracionados de medicamentos 

para suprir viaturas de emergência caracteriza-se como um Dispensário de Medicamentos 

(ou Farmácia Privativa). Sem a licença sanitária e sem um Farmacêutico Responsável 

Técnico (RT) inscrito no CRF local, a empresa não pode legalmente adquirir, estocar e 

fracionar esses medicamentos. 

https://admin.cff.org.br/src/uploads/publicacao/arquivo/e8f0f90b83432927ef9018e122d7b3c0f042f6e0.pdf
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  Dessa forma, a ausência de licença sanitária compatível com a atividade 

farmacêutica desenvolvida impede a verificação do atendimento integral das exigências 

regulatórias aplicáveis, especialmente considerando que a própria empresa reconhece 

exercer atividade farmacêutica, sujeita à fiscalização do Conselho Regional de Farmácia. 

 

  No município de São Paulo, a licença é emitida para a atividade sob o detalhe 

031: 

 

   

  No município de Ribeirão Preto, local da sede da Recorrida, a regra se aplica 

de forma idêntica à capital do estado, pois ambas seguem o mesmo tronco legislativo 

estadual coordenado pela Divisão de Vigilância Sanitária de Ribeirão Preto (DEVISA), 

amparada nas normas do Centro de Vigilância Sanitária de São Paulo (CVS). 

   

  Assim, o licitante deixou de apresentar a documentação comprobatória da 

regularidade sanitária correspondente à atividade farmacêutica efetivamente 

desenvolvida. Diante da natureza do objeto e da documentação apresentada, subsiste 

dúvida objetiva quanto ao atendimento integral das exigências editalícias e regulatórias 

https://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/devisa-visa
https://cvs.saude.sp.gov.br/
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aplicáveis, visto que a recorrida deixou de apresentar documentação sanitária de suma 

importância e obrigatoriedade. 

 

V – DA AUSÊNCIA DO AVCB 

 

  O Elemento Técnico exige a comprovação da regularidade da empresa 

perante o Corpo de Bombeiros, exigência que não se limita à mera apresentação formal de 

um documento, mas à demonstração de que a atividade efetivamente exercida pela 

licitante encontra-se regularmente licenciada perante o órgão competente. 

 

  No presente caso, a licitante apresentou Certificado de Licença do Corpo de 

Bombeiros – CLCB emitido para ocupação classificada como “Serviço Profissional – Local 

para Prestação de Serviço Profissional ou Condução de Negócio”, enquadrada como 

atividade de baixo potencial de risco, incompatível com a estrutura operacional exigida 

pelo certame e com a atividade de UTI Móvel. 

 

  A atividade desenvolvida pela empresa consiste na operação de 

ambulâncias de suporte avançado – UTI Móvel (CNAE 8621-6/01), atividade classificada 

pela Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo como de Risco III – Alto, sujeita à 

fiscalização específica e à manutenção de estrutura operacional compatível com a 

complexidade dos serviços prestados. 

 

  Diante desse contexto, surge dúvida objetiva quanto à compatibilidade 

entre a ocupação constante do licenciamento apresentado e a atividade efetivamente 

desenvolvida pela licitante, especialmente considerando a utilização de ambulâncias de 

suporte avançado, equipamentos médicos, cilindros de oxigênio medicinal, medicamentos 

e demais insumos inerentes à operação. 
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  Assim, ainda que o CLCB possua validade formal perante o Corpo de 

Bombeiros, o documento apresentado não se mostra apto a comprovar a regularidade 

exigida pelo Elemento Técnico para a atividade efetivamente desenvolvida pela licitante. 

    

VI – DO DIREITO 

 

  A decisão que declarou habilitada a empresa recorrida não se compatibiliza 

com os princípios que regem os processos de contratação destinados à prestação de 

serviços de interesse público, especialmente aqueles relacionados à legalidade, isonomia, 

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, segurança jurídica, 

transparência e busca da verdade material. 

 

  O Elemento Técnico estabeleceu requisitos claros e objetivos de habilitação 

técnica e regulatória, exigindo a comprovação da regularidade da empresa perante os 

órgãos de fiscalização competentes, bem como a apresentação de documentos aptos a 

demonstrar sua capacidade operacional para execução do objeto. Tais exigências vinculam 

igualmente a Administração e os participantes do certame, não sendo facultado ao julgador 

relativizar, dispensar ou presumir o atendimento de requisitos expressamente previstos no 

instrumento convocatório. 

 

  O princípio da vinculação ao instrumento convocatório impõe que a 

habilitação seja analisada exclusivamente à luz das condições previamente estabelecidas 

no Edital e seus anexos. Assim, não se mostra juridicamente admissível considerar atendida 

exigência documental quando a própria documentação apresentada revela inconsistências, 

incompatibilidades ou ausência de comprovação suficiente dos requisitos exigidos.  

 

  Da mesma forma, o princípio da isonomia impede que determinados 

participantes sejam submetidos a critérios de análise mais rigorosos do que outros. Admitir 

a habilitação de licitante que não comprovou integralmente sua regularidade técnica, 
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sanitária e regulatória representa tratamento privilegiado incompatível com a igualdade de 

condições que deve nortear a seleção. 

 

  Também merece destaque o princípio da segurança jurídica, que exige 

previsibilidade, estabilidade e coerência na aplicação das regras do certame. Os 

participantes elaboram suas propostas e organizam sua documentação com base nas 

exigências previamente estabelecidas pela Administração, razão pela qual a flexibilização 

posterior de requisitos objetivos compromete a confiabilidade do procedimento e viola a 

legítima expectativa dos demais concorrentes que atenderam integralmente às exigências 

editalícias. 

 

  Além disso, a busca da verdade material impõe o dever de verificar a efetiva 

correspondência entre os documentos apresentados e a realidade operacional da licitante, 

sobretudo quando se trata de contratação de serviços de saúde de alta complexidade. Não 

basta a apresentação formal de documentos; é necessário que estes sejam aptos a 

demonstrar, de forma efetiva, a regularidade da atividade exercida e a conformidade da 

estrutura operacional exigida para execução do objeto. 

 

  Nesse contexto, as inconsistências identificadas na documentação da 

recorrida — especialmente aquelas relacionadas à comprovação da regularidade perante 

o Conselho Regional de Farmácia, à ausência de demonstração da regularidade sanitária 

das atividades farmacêuticas inerentes à operação das ambulâncias de suporte avançado 

e à incompatibilidade entre a atividade efetivamente exercida e o enquadramento 

constante do licenciamento apresentado perante o Corpo de Bombeiros — impedem o 

reconhecimento de sua plena habilitação. 

 

  A manutenção do ato recorrido, diante de tais irregularidades, compromete 

não apenas a observância do Edital, mas também os princípios da legalidade, da isonomia, 

da segurança jurídica e do julgamento objetivo, além de representar risco à própria 

finalidade da contratação, destinada à prestação de serviços essenciais de saúde. 
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  Dessa forma, impõe-se a reforma da decisão recorrida, com a inabilitação 

da empresa recorrida ou, subsidiariamente, a realização das diligências necessárias para 

apuração e saneamento das inconsistências apontadas, em observância aos princípios da 

verdade material, da legalidade e da seleção da proposta efetivamente apta à execução do 

objeto contratual. 

 

VII – DOS PEDIDOS 

 

  Diante do exposto, requer-se: 

 

a) o conhecimento e provimento do presente recurso, com a reforma da 

decisão que declarou habilitada a empresa UNI-SOS EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA.; 

b) subsidiariamente, a realização de diligência para verificação dos pontos 

suscitados, em razão do não atendimento integral das exigências técnicas, sanitárias e 

regulatórias previstas no Edital e no Elemento Técnico; 

c) constatada a insuficiência ou incompatibilidade da documentação 

apresentada, seja revista a decisão de habilitação, com a consequente inabilitação da 

recorrida, dando sequência ao processo de contratação com a convocação da licitante 

subsequente, observada a ordem de classificação; 

d) não havendo reconsideração da decisão recorrida, seja o presente recurso 

encaminhado à autoridade competente para apreciação e julgamento. 

 

São Paulo, 15 de junho de 2026. 

 

 

 

C.A.P SERVIÇOS MÉDICOS 

CNPJ: 14.016.550/0001-03 

Daniel Gonçalves Aldrighi  

Representante Legal 
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